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Furtado defende fixação 
somente através de uma 
legislação específica 

A proibição divide as seguradoras 
por Elaine Lerner 

d© Brosilio 
0 ministro da Cultura, 

Celso Furtado, ex-ministro 
do Planejamento do gover­
no João Goulart, defendeu, 
na quinta-feira, a fixação 
legal de um teto máximo 
para as taxas de juro, atra­
vés de uma legislação es­
pecífica. No entanto, dis­
corda da determinação da 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte em fixar um limite 
máximo de 12% de juros ao 
ano. "Eu explico esse tabe­
lamento pelo choque criado 
no Brasil pelas absurdas 
taxas de juro cobradas pe­
las instituições financei­
ras", esclareceu, ou seja, 
"é uma resposta exagera­
da a uma situação também 
exagerada". 

Segundo ele, os bancos 
terão de se adaptar rapida­
mente à decisão da maioria 
dos parlamentares, e o "re­
sultado deverá ser favorá­
vel ao País", especialmen­
te em termos de aumento 
de investimentos produti­
vos. Furtado cita que os 
bancos terão de alterar a 
atual relação da taxa passi­
va de juro, inclusive quanto 
aos rendimentos pagos na 
caderneta de poupança. 
"Se o banco só vai ganhar 
12% e tem custos operacio­
nais de 6%, ele poderá pa­
gar uma taxa passiva de, 
no máximo 4%, do contrá­
rio, não terá lucro ne­
nhum", acredita. 

Com essa reviravolta, a 
taxa da caderneta de pou-

c/ 
pança deverá ser revista, 
"E preciso encorajar a 
poupança privada, mas 
uma taxa real de 6% ao ano 
é muito alta. Em nenhum 
pais do mundo existe taxa 
com garantia de depósito 
contra a inflação. Quer di­
zer, è uma renda segura", 
explicou. Furtado è favorá­
vel a taxas diferen ciadas 
conforme a renda do pou­
pador, que teria direito a 
uma única caderneta, co­
mo ocorre em vários 
países. "O que eu acho irre­
gular no Brasil é que não se 
faça uma diferença entre a 
proteção da pequena pou­
pança e a remuneração ab­
surdamente garantida de 
poupadores que têm paco­
tes de dinheiro e que os mo­
vem de um lado para outro, 
procurando as melhores ta­
xas e desestabilizando a 
economia", disse. 

O ministro da Cultura 
também considera que os 
bancos terão de rever seus 
custos operacionais, hoje 
considerados altos e que 
acabam incidindo sobre os 
juros de mercbado. "Inter­
nacionalmente, se conside­
ra um custo real de 4% e 
não de 8% como é usual no 
Brasil." Ele cita, como 
exemplo, que durante o 
Plano Cruzado, quando as 
taxas de juro caíram, os 
bancos reduziram seus cus­
tos. 

Furtado lembrou, ainda, 
que os bancos terão de redi­
mensionar seus investi­
mentos. 

Simonsen prevê inflação 
por Coriolano Golto 

do Rio 

O tabelamento da taxa 
dos juros reais no patamar 
máximo de 12% vai inibir 
bastante a margem de ma­
nobra para o Banco Central 
(BC) tocar a política mone­
tária e, por essa razão, 
criará todos os ingredien­
tes para a hiperinflação, 
pois só restará ao governo 
aumentar a expansão da 
base monetária, a emissão 
primária de moeda, em ra­
zão dos limites para a colo­
cação de títulos públicos no 
mercado financeiro. 

O diagnóstico foi feito na 
qu in ta - fe i ra pelo ex-
ministro da Fazenda e do 
Planejamento, Mário Hen­
rique Simonsen, para quem 
a decisão dos constituintes 
é "exótica". "E é uma re­
ceita infalível para a hipe­
rinflação." 

Com a decisão do Con­
gresso Constituinte, Simon­
sen previu que os esforços 

do governo em conter a hi­
perinflação foram um pou­
co por água abaixo, já que 
só restará atacar o déficit 
público através da política 
fiscal, mas sem o instru­
mento da política monetá­
ria. E o sinal verde dado 
pelos deputados e senado­
res para tabelarem os ju­
ros colide justamente com 
a intenção do BC em puxar 
as taxas de juro, que no úl­
timo leilão de OTN alcan­
çaram 13% reais ao ano. 

Já o presidente da Or­
dem dos Economistas de 
São Paulo, Roberto Mace­
do, identifica na medida 
um tiro certeiro nos bancos 
oficiais, especialmente no 
Banco do Brasil (BB), a 
maior instituição financei­
ra do País. Isso porque, 
tratando-se de empresa 
com capital majoritário do 
governo, precisarão seguir 
à risca o tabelamento e não 
poderão recorrer às cha­
madas "soluções criati­
vas". 

Ordem Social continua 
causando discórdia 

por Ano Cristina Magalhães 
de Brasília 

: As lideranças partidá­
rias e suprapartidárias 
reúnem-se nesta segunda-
feira para tentar um enten­
dimento sobre os pontos do 
título da Ordem Social que 
ainda causam discórdia en­
tre os constituintes. 

Em uma reunião prévia 
na quinta-feira, foram exa­
minados os capítulos da se­
guridade social e saúde, cu­
ja votação deve iniciar-se 
na segunda-feira. A dificul­
dade dos negociadores em 
relação ao capítulo saúde 
tem sido redigir um texto 
que satisfaça tanto o "Cen­
trão" quanto os partidos de 
esquerda e a liderança do 
PMDB. O grupo conserva­
dor considera o projeto ela­
borado pela Comissão de 
Sistematização "estatizan-
te". Os dois textos, porém, 
propõem a criação de um 
sistema único de saúde. A 
divergência está no fato de 
que, no texto da Sistemati­
zação, as instituições pri­
vadas participam de forma 
complementar desse siste­
ma. O "Centrão", no seu 
projeto, considera que a as­
sistência à saúde é livre à 
iniciativa privada. 

Outra questão que divide 

Polemica só 
na terça 

por Ano Cristina Magalhães 
de Brasília 

Está marcado para esta 
segunda-feira o início da 
votação do título VIII do 
projeto constitucional, que 
trata da ordem social. 

A sessão, que começa à 
tarde, será precedida de 
uma última reunião entre 
as lideranças que tentarão 
fechar um texto de acordo 
sobre os principais pontos 
do titulo. 

Como às segundas-feiras 
é baixo o número de consti­
tuintes que comparece à 
sessão — o quórum dificil­
mente chega a 350 parla­
mentares — deverá ser vo­
tado apenas o projeto subs­
titutivo do "Centrão", que 
servirá de base às votações 
subsequentes. A aprecia­
ção de temas mais contro­
vertidos deverá ficar para 
terça-feira, quando o quó­
rum é mais alto e, mesmo 
não havendo acordo, as 
emendas têm mais chances 
de serem aprovadas. 

os constituintes é a disposi­
ção do projeto da Sistema­
tização de que cabe ao Es­
tado regulamentar, contro­
lar, executar e promover 
as ações e serviços de saú­
de. Outro ponto conflitante 
é a proibição de as institui­
ções com fins lucrativos re­
ceberem recursos públicos 
para auxílios, subvenções e 
financiamento favorecido, 
como ocorre atualmente. 

A ideia do sistema único 
tem como objetivo dimi­
nuir custos e aumentar a 
eficiência, explicou o depu­
tado Geraldo Alckmin 
(PMDB-SP), que é médico 
anestesista e participou da 
reunião. 

Toda a estrutura do siste­
ma está centralizada em 
um conselho, com direção 
em cada nível de governo 
(União, estados e mu­
nicípios) e representada 
pelas várias instituições 
que exercem atualmente 
essas funções, como os Mi-. 
nistérios da Saúde, da Pre­
vidência, do Trabalho, a 
LBAe a Seplan, 

"A atuação de forma di-
reta ou indireta dessas ins­
tituições acarreta uma 
multiplicidade de funções 
que representa, no fundo, 
um desperdício do dinheiro 
público", disse Alckmin. 

Por esse novo sistema, o 
atendimento primário, de 
ambulatório, será feito pe­
los municípios. Tratamen­
tos mais especializados, co­
mo hospitais para pessoas 
que sofreram queimadu­
ras, fica a cargo dos esta­
dos, restando à União o 
combate às endemias e epi­
demias. 

Esse sistema, com con­
trole em cada nível de go­
verno, deixará aos mu­
nicípios os postos de saúde, 
aos estados os centros de 
saúde e à União o INAMPS. 

Outra inovação do proje­
to é a previsão de que uma 
lei disporá sobre os trans­
portes de órgãos. O deputa­
do explicou que a lei atual é 
fraca porque exige que a 
pessoa em vida. ou a 
família, após a morte, au­
torize a remoção dos ór­
gãos. Em outros países, a 
situação é diferente. Se o 
doente em vida ou a família 
não proíbem expressamen­
te o transplante, ele é feito 
sem a autorização. Alck­
min citou o caso do Japão, 
onde 90% dos transplantes 
sao de cadáveres, sendo 
que no Brasil ocorre o in­
verso. 

por José Fucs 
de São Poulo 

A decisão tomada pela 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte, na última quarta-
feira, de proibir a partici­
pação de instituições finan­
ceiras no setor de seguros 
foi recebida pelo mercado 
de forma contraditória. 

A repercussão dessa de­
cisão entre as seguradoras 
vinculadas a conglomera­
dos bancários e aquelas 
consideradas "independen­
tes" e entre os corretores 
de seguros mostrou a exis­
tência de interesses diver­
gentes, aparentemente in­
conciliáveis, no setor. Afi­
nal, as seguradoras vincu­
ladas aos bancos represen­
tam cerca de 70% do mer­
cado segurador brasileiro, 
uma força que não pode ser 
ignorada. 

Os corretores de seguros 
consideram-se os grandes 
vitoriosos nessa questão, 
mas nem mesmo eles, se­
gundo o presidente da Fe­
deração Nacional dos Cor­
retores de Seguros, Octávio 
Milliet, esperavam a apro­
vação da emenda que esta­
beleceu a proibição da 
atuação dos bancos no se­
tor de seguros. Os correto­
res reivindicavam somente 
a separação do setor de se­
guros do inciso que tratava 
das atividades financeiras, 

De acordo com informa­
ções do Sindicato dos Cor­
retores de Seguros e de Ca­
pitalização no Estado de 
São Paulo, a "festa da vitó­
ria" estendeu-se pela ma­
drugada da última quinta-
feira, em Brasília, só ter­
minando ao amanhecer. 

Os corretores são tradi­
cionais opositores da parti­
cipação dos bancos no se­
tor, tanto na venda quanto 
na corretagem de seguros. 
Eles alegam que, com a li­
beração da participação 

"Nunca vi tantos absurdos" / 

por José Fucs 
de Sao Paulo 

"Nunca vi tantos absurdos 
juntos. Newton que nos per­
doe, mas nós resolvemos re­
vogar a Lei da Gravidade. É 
um retrocesso." Essa foi a rea-
câo do d i retor -super in-
tendente da itaú Seguros. Luiz 
de Campos Salles. á proibição 
de os bancos participarem de 
atividades que não sejam ex­
clusivamente bancárias, 

A frente do terceira maior 
companhia de seguros da 
Pais, segundo o "ranking" da 
Federação Nacional das Segu­
radoras, Campos Salles tenta­
va, no torde da última quinta-
leira, entender as possíveis 
implicações da decisão toma­
da pela Constituinte, depen­
dente, ainda, de lei comple­
mentar. 

"Vamos tentar administrar, 
nesse meio tempo, o absur­
do", afirmou Carlos Frederico 
Motta vice-presidente de As­
suntos Especiais da Bradesco 

Seguros, a maior do mercado, 
referlndo-se â atitude que se­
rá tomada pela seguradora 
até a votação da lei comple­
mentar que regulamentará a 
decisão tomada pela Consti­
tuinte. 

"Os bancos, no Brasil, fa­
zem uma porção de funções 
necessárias para a população 
de forma eficiente, o que não 
ocorre em outro j países" 
lembrou Campos Salles. "No 
caso do Itaú, especificamente. 
a seguradora é que controla o 
banco." 

Ele disse que essa proibição 
pode ser analisada sob dois 
aspectos: acionorio e opera­
cional. "Quem pode e quem 
não pode ser dono de uma se­
guradora?", perguntou, "Se o 
banco não puder, o dono po­
de", afirmou. "O que há de er­
rado no fato de o dono do ban­
co ser dono de uma segurado­
ra?" 

Para o diretor-superin-
tendente da Itaó Seguros, se o 

Luiz de Campos Salles 

objetivo dos constituintes era 
evitor a pressão dos gerentes 
para a compra de seguros em 
troca da abertura de crédito a 
seus clientes, ele não ficou 
claro no texto aprovado na 
quorta-feira. "Se a pretensão 
era preservar o cartório dos 

corretores de seguros, o mé­
todo escolhido não foi bom", 

Campos Salles acredita que, 
da ponto de vista operacional, 
os seguros vão continuar a ser 
vendidos nos bancos, sá que, 
a partir de agora, cada agên­
cia vai ter o que chamou de 
"oficial de farmácia", que vai 
receber a comissão correta­
gem "sem prestar serviço ne­
nhum". Campos Salles acres­
centou que, em nenhum pais 
do mundo, a intermediação do 
corretor na contratação de se­
guros é obrigatória, a não ser 
no Brasil. 

O vice-presidente da Bra­
desco Seguros lembrou, tam­
bém, que o parecer do relator 
Bernardo Cabral (PMDB-AM) 
foi contrário à aprovação da 
emendo, ofirmando que, de 
forma imediata, não haverá 
mudanças no mercado segu­
rador, o que sá deve ocorrer 
após a aprovação da lei com­
plementar regulamentando o 
assunto. 

dos bancos na corretagem 
e na venda de seguros, a 
categoria perdeu mercado, 
uma vez que os bancos, em 
geral, não se utilizam de 
seus serviços, realizando a 
venda direta do seguro ao 
consumidor, nas agências, 
através de uma corretora 
associada. Ou seja, os ban­
cos não pagam comissão de 
corretagem aos corretores, 
na maior parte dos negó­
cios. 

REGULAMENTAÇÃO 

A forma como essa proi­
bição irá ser operacionali-
zada ainda depende, contu­
do, da regulamentação por 
lei complementar, o que 

deve ocorrer logo após o 
término dos trabalhos da 
Constituinte. 

Entre as próprias segu­
radoras, no entanto, o as­
sunto também gera muita 
polémica. Nem todas as se­
guradoras independentes 
são favoráveis à proibição 
da participação dos bancos 
no setor. "Não se pode mu­
dar a realidade de mercado 
de uma hora para a outra", 
afirmou a este jornal Dál-
vares Barros de Mattos, di-
retor da seguradora Ajax, 
de médio porte (29? coloca­
da no "ranking" das segu­
radoras), e presidente da 
Associação Nacional das 
Companhias de Seguro 

(ANCS), entidade que reú­
ne tanto as "independen­
tes" quanto as vinculadas a 
conglomerados bancários. 

Segundo ele, o patrimó­
nio das corretoras vincula­
das a bancos representa, 
hoje, mais de 50% dos ati-
vos do setor de seguros e, 
se esse segmento for ex­
cluído pura e simplesmente 
do mercado, as coberturas 
dos riscos mais elevados 
terão de ser repassadas ao 
exterior, provocando a eva­
são de divisas do País. 
"Não sei quais os rumos 
que poderão ser seguidos 
pelo mercado agora. Falar 
sobre isso antes da lei com­
plementar é fazer um 

Presidente do BC queria o 
assunto em leis ordinárias 

por Yves tèon Winandy 
de Belo Horizonte 

O presidente do Banco 
Central do Brasil, Elmo de 
Araújo Camões, não de­
monstra ter ficado muito 
satisfeito com as decisões 
da Assembleia Nacional 
Constituinte, tomadas na 
quarta-feira passada, que 
limitaram a atuação do sis­
tema bancário no País. 
Apesar de procurar não se 
pronunciar especificamen­
te a respeito, ele deu algu­
mas demonstrações claras 
na quinta-feira, em Belo 
Horizonte, de que esperava 
outras definições da Consti­
tuinte. 

"Acho que a Constituinte 
está, às vezes, sendo muito 
especifica. Talvez fosse 
melhor que alguns pontos 
ficassem para a lei comple­
mentar" , afirmou, por 
exemplo, ao ser indagada 
sua opinião a respeito da 
votação de quarta-feira. 
"Prefiro esperar (para fa­
zer declarações detalhadas 
sobre o assunto)", disse, 
para, logo depois, acres­
centar: "Ela (a Constituin­
te) está-se prendendo a 
muitos aspectos 'micro' 
(de microeconomia), quan­
do deveria entrar em as­
pectos'macro'". 

Elmo Camões, sempre, 
procurou nada dizer que 
pudesse identificar quais 
as ressalvas especificas 
que faz às decisões toma­
das pelos parlamentares, 
em Brasília, Porém chegou 
a dizer-se "surpreendido" 
pelo resultado de algumas 
votações referentes ao sis­
tema financeiro, entre elas 
a de limitar as taxas de ju­
ro reais a um máximo de 
12% ao ano. "Esta decisão 
me surpreendeu. Ela preci­
sa ser examinada", escla­
receu. 

"Acho que vamos ter ain­
da uma segunda fase nas 
votações, onde algumas 
emendas poderão ser reti­
radas", comentou, dando 
outra amostra de seu esta­
do de espirito com relação 

"Loucura", diz Milliet 
por Ângelo Bittencourt 

de Sao Paulo 

"Loticura total." Esta (t a opinião do 
ex-presidente do Banco Central, Fer­
nando Milliet, sobre a decisão do Con­
gresso Constituinte de fixar uma taxa 
de juro de 12% acima da inflação como 
teto para a cobrança de operações de 
credito. 

Milliet reforçou que a medida ê des­
cabida, pois não é atribuição da Consti­
tuição versar sobre preços, particular­
mente definindo tabelamento de p re ­
ços, e o juro é o preço do dinheiro. 

No seu entender, a limitação dos ju-
ros terá consequências graves, na me­
dida em que o Banco Central precisa es­
tar livre para poder administrar a 
politica monetária de forma equilibra­
da. Esta administração subentende au­

tonomia da autoridade monetária em 
induzir os juros a um determinado pa­
tamar, regulando a disponibilidade de 
dinheiro na economia. 

Fernando Milliet, bem-humorado, co­
mo de hábito, acrescenta, ainda, que 
embora não seja a situação de hoje, o 
Brasil está dentro do mundo e que, por­
tanto, sua economia convive com as ta­
xas de juros internacionais. Dependen­
do da interação do Brasil com o merca­
do financeiro internacional e da posição 
dos juros domésticos, não é absurdo su­
por que o cerceamento nas taxas de ju­
ros poderá provocar a fuga de capitais. 

O ex-presidente do Banco Central 
lembra que o mercado sempre acaba 
encontrando alternativas para remune­
rar o dinheiro. Do ponto de vista da au­
toridade monetária, contudo, a situa­
ção é muito grave, diz Milliet. 

ao problema. Comedimen­
to que não foi acompanha­
do por representantes da 
iniciativa privada. "Esta 
decisão (sobre os juros) 
submete o Brasil principal­
mente ao ridículo interna­
c iona l" , afirmou, por 
exemplo, Márcio Manoel 
Garcia Villela, presidente 
do Banco RuralS.A.. 

A taxação máxima dos 
juros bancários, avaliou o 
executivo, atinge principal­
mente o próprio governo fe­
deral que, com ela, "perde 
dois poderosos instrumen­
tos de política económica". 
Esses instrumentos são, 
disse, a "flexibilidade" pa­
ra executar a política mo­
netária e as condições de 
administrar a divida públi­
ca mobiliária interna, 

"A partir dessa decisão 
da Constituinte, como è que 
o ministro da Fazenda vai 
ter condições de negocia­
ção com o Fundo Monetá­
rio Internacional (FMI), 
com as instituições finan­
ceiras internacionais e com 
o Clube de Paris?", per­
guntou. 

Lúcio Assumpção, presi­
dente da Associação Co­

mercial de Minas (ACM), 
também não ficou total­
mente satisfeito com o re­
sultado das votações de 
quarta-feira. "Acho que há 
vários pontos positivos", 
comentou o empresário, 
que, no entanto, declarou-
se contrário ao tabelamen­
to da taxa de juro. Segundo 
ele, os parlamentares po­
dem estabelecer "regras 
de jogo", mas não determi­
nar "limites rígidos" e, 
"muito menos", constitu­
cionais. 

Entre os pontos positi­
vos, ele citou a decisão que 
praticamente acaba com 
as cartas patentes dos ban­
cos estabelecidos no Brasil, 
tornando inegociável e ins-
transferível a autorização 
concedida para o seu fun­
cionamento. "Isso abre, so­
bretudo, uma perspectiva 
de que possa haver a cria­
ção de novos bancos no 
Pais, o que é uma antiga 
preocupação nossa (dos fi­
liados à associação que 
preside)", avaliou. 

Hiram Reis Correia, ex-
presidente da ACM e presi­
dente da Federação das As­
sociações Comerciais de 

Minas Gerais, em contra­
partida, manifestou-se me­
nos desfavorável à limita­
ção dos juros. "A ACM vai 
ficar contra, pois é um ta­
belamento que implica in­
tervenção no setor, mas a 
própria associação já cogi­
tou muitas vezes dessa so­
lução", disse ele. De seu 
ponto de vista pessoal, no 
entanto, a decisão da Cons-
t i t u i n t e é ' ' c o m -
preensível", e sua adoção 
definitiva viria beneficiar 
os tomadores de emprésti­
mos bancários. 

"Para apoiá-la", porém, 
disse o empresário, "teria 
que haver um consenso 
(entre seus pares). Não há 
esse consenso", completou. 
Hiram Corrêa manifestou-
se também favorável a 
uma "alteração profunda" 
do sistema bancário nacio­
nal, retirando-se os "privi­
légios" concedidos ao se­
tor. 

Entre eles, seu "atrela-
mento" direto ao Conselho 
M o n e t á r i o N a c i o n a l 
(CMN) e a cobrança de 
correção monetária nas 
dívidas hipotecárias assu­
midas pelos pecuaristas. 

No 2? turno, novo "lobby" <J 
por António Gutierrei 

de São Paulo 
A decisão dos constituin­

tes em fixar as taxas de ju­
ro reais em 12% ao ano foi 
duramente criticada por 
empresários paulistas e 
também pelo governador 
Orestes Quércia. "Não 
existe Constituição no mun­
do que estabeleça regra si­
milar a essa aprovada pe­
los constituintes", afirmou 
o primeiro vice-presidente 
da Federação das Indús­
trias do Estado de São Pau­
lo (FIESP), Carlos Eduar­
do Moreira Ferreira. 

Ele disse que essa é uma 
lei que deveria constar na 
política económica ditada 
pelo Banco Central (BC) e 
não na Constituição. Fer­
reira observou que não 
existe uma explicação para 
a escolha de um limite de 
12% para juros reais. "Por 
que não 1% ou 2%?", ques­
tionou. O empresário afir­
mou, ainda, que a FIESP e 

a Confederação Nacional 
da Indústria (CND vão ten­
tar reverter esse quadro 
através de uma emenda su­
pressiva, no segundo turno 
de votação da Constituinte. 
"No segundo turno, tenta­
remos escoimar essa fanta­
sia", acentuou. 

"Com essa decisão o Bra­
sil corre o risco de cair no 
ridículo. Todas as pessoas 
que contatamos, o estado é 
de perplexidade", disse o 
presidente da Rhodia S.A., 
Edson Vaz Musa. Assim co­
mo Ferreira, ele acha que 
esse assunto não deve cons­
tar na Constituição. Além 
disso, Musa observou que o 
sistema financeiro acabará 
criando novos mecanismos 
para adaptar-se a essa de­
cisão. Ao mesmo tempo, 
ele vê nessa medida o fim 
de um importante instru­
mento do governo — a va­
riação das taxas de juro — 
para gerir a economia. 

O d i r e t o r • 

superintendente do Grupo 
Pão de Açúcar, Abílio dos 
Santos Diniz, também clas­
sificou de "ridícula" a de­
cisão dos constituintes. O 
mesmo adjetivo foi usado 
por Orestes Quércia, go­
vernador de São Paulo, Es­
sa sintonia tem explicação; 

Quércia, Musa e Diniz par­
ticiparam de um almoço 
com outros empresários, 
na quinta-feira, onde deba­
teram a situação económi­
ca do País, entre outros as­
suntos antes de comenta­
rem essa votação dos cons­
tituintes. 

"Desestímulo à poupança » 

por Edson Beú 
de Brasília 

O ministro do Planeja­
mento, João Batista de, 
Abreu, acha que a decisão 
da Constituinte de tabelar 
em 12% os juros bancários 
vai desestimular a poupan­
ça nacional. O ministro dis­
se que ficou "perplexo" 
com a decisão. "Se o alvo 
foram os banqueiros, hou­
ve um grande engano", co­
mentou ele, na quinta-feira 
à tarde, no Ministério das 
Minas e Energia, onde par­

ticipou da reunião da Co­
missão Nacional de Ener­
gia, convocada para extin­
guir o empréstimo compul­
sório que incide sobre os 
preços do álcool e da gaso­
lina. 

Abreu considerou o tabe­
lamento uma incoerência 
para uma economia de 
mercado livre. "Os bancos 
são remunerados pelos 
'spreads'", sublinhou. Na 
sua opinião, a limitação vai 
favorecer os especuladores 
de bens, citando as imobi­
liárias como exemplo. 

exercício de futurologia", 
disse Barros de Mattos. 

O d i r e t o r -
superintendente da Indiana 
Companhia de Seguros Ge­
rais, outra companhia in­
dependente de médio porte 
(40* colocada no "ranking" 
das seguradoras), Cláudio 
Afif Domingos, um dos 
principais defensores de 
restrições à participação 
dos bancos no setor, lem­
brou, porém, que o mérito 
pela proibição foi dos cor­
retores — "eles se mobili­
zaram muito bem " — e que 
as companhias indepen­
dentes "não fizeram prati­
camente nada para limitar 

a atuação dos bancos no se­
tor de seguros". 

Afif Domingos entendeu 
a aprovação dessa medida 
pela Constituinte como 
uma demonstração de que 
os bancos " n ã o têm 
prestígio algum" junto ao 
Legislativo, lembrando que 
as instituições financeiras 
sempre concentraram seu 
poder de pressão junto ao 
Executivo, prática desen­
volvida principalmente du­
rante o que chamou de 
"período revolucionário". 
"OPERACIONALMENTE 

COMPLICADA" 
Afif Domingos disse que 

a saída das seguradoras 
vinculadas a conglomera­
dos bancários do mercado, 
no entanto, "é operacional­
mente complicada". Ele 
reforçou o raciocínio do 
presidente da ANCS quanto 
á remessa de divisas para o 
exterior e sugeriu uma ne­
gociação entre os diversos 
segmentos envolvidos no 
setor para evitar um im­
passe. 

"Agora estamos numa 
posição melhor para nego­
ciar. Acho que uma boa so­
lução seria impedir os ban­
cos de fazer a venda direta 
de seguros nas agências e 
permitir a eles atuar como 
co-seguradores, em razão 
do elevado potencial que 
têm para absorção de ris­
cos, enquanto o Instituto de 
Resseguros do Brasi l 
(IRB) cuidaria dos resse­
guros no exterior, manten­
do o monopólio estatal de 
resseguro. 

Afif Domingos afirmou 
que o argumento de que 
"os bancos representam , 
uma fantástica rede distri­
buidora em todo o País" é 
"um sofisma", "Em 1960, o 
setor de seguros já repre­
sentava 1% do Produto In- * 
terno Bruto (PIB), como 
hoje, e não havia banco, 
vendendo seguros." 

Para banqueiro, decisão 
atingirá os clientes 

por Eduardo Sganzerla 
de Curitiba 

O presidente do Banco 
Bamerindus S.A., José 
Eduardo de Andrade Viei­
ra, declarou na quinta-
feira à tarde a este jornal 
que a decisão da Consti­
tuinte, de tabelar os juros 
ao patamar real de 12% ao 
ano, vai prejudicar apenas 
os usuários, porque as ins­
tituições financeiras limi­
tarão suas linhas de crédito 
ao nível máximo estabele­
cido. Segundo ele, a taxa 
média do "spread" do Ba­
merindus hoje está em tor­
no de 6% ao ano — bem 
abaixo, portanto, do pata­
mar fixado pela Constituin­
te. Ele acredita que, por 
ser "inóqua" a medida, a 
revogação é inevitável na 
próxima etapa da votação. 

Andrade Vieira atribui a 
decisão dos constituintes 
ao grau de insatisfação 
diante do atual quadro eco­
nómico. Para ele, o Con­
gresso Constituinte "rea­
giu emocionalmente", em 
virtude dos altos índices in­
flacionários. Ele explicou, 
entretanto, que "medidas 
de força" como essa não 
podem alterar as regras do 
mercado: "Quando, por 
exemplo, o governo impõe 
uma taxa aos bancos, esta 
taxa, de certa forma, será 
repassada aos usuários. 
Em outras palavras, se o 
juro do crédito pessoal ul­

trapassar a faixa de 12% k 
claro que o banco não mais, 
manterá esta linha de cré­
dito". 

De qualquer forma, ele,', 
observou que, se mantida a-
decisão, as financeiras se­
rão penalizadas, porque 
trabalham exclusivamente 
com linhas de financiamen­
to, Atualmente, disse, os 
bancos "estão ganhando di­
nheiro" com operações de' 
câmbio e as aplicações no 
"open market". "Não reco­
mendamos operações de 
crédito e os clientes nem 
querem", acrescentou. 

Com relação às outras 
medidas aprovadas pelos 
cons t i tu in tes , Andrade 
Vieira fez comentários a 
respeito da proibição de os 
bancos prestarem serviços 
que não estejam enquadra­
dos dentro de atividades 
próprias das instituições fi­
nanceiras. Para ele, por 
exemplo, a extinção dos 
serviços de recebimentos 
de contas (água, luz, telefo­
ne, etc.) vai apenas provo­
car mudanças na estrutura 
de pessoal dos bancos. No 
Bamerindus, disse, 70% 
das transações de caixas 
são prestações de serviços 
a terceiros, a maior parte 
para o governo. Se a legis­
lação mudar, de fato, afir­
mou, o banco seria obriga­
do a reduzir 60% do pessoal 
dos caixas, O banco tem 6 
mil; portanto, 3.600 seriam 
demitidos, disse. 

Financeiras do Rio vão 
tentar driblar controle 

por Coriolano Gatto 
do Rio 

As financeiras cariocas 
começaram a preparar o 
terreno para driblar o tabe­
lamento dos juros, procu­
rando encontrar as chama­
das "soluções criativas", 
no jargão do mercado, pois 
esse segmento, que lida ba­
sicamente com o consumi­
dor, foi o mais atingido pe­
la medida tomada pelo 
Congresso Constituinte. 
Para se ter uma ideia, to­
mando por base a média 
dos financiamentos prefi­
xados, e estimando uma in­
flação de 600% em um ano, 
hoje, para se adquirir um 
bem de consumo durável, 
paga-se uma taxa de juro 
real em média de 84%, bem 
distante, portanto, do limi­
te máximo determinado 
pelos deputados e senado­
res. 

O diretor de crédito à 
pessoa física da Financeira 
Itaú, Carlos Toledo, disse 
que provavelmente a medi­
da não será cumprida á ris­
ca, pois "jamais será regu­
lamentada". De saída, a 
decisão inviabiliza o finan­
ciamento prefixado, aquele 
que embute a expectativa 
da inflação, ao contrário do 
pós-fixado, que representa 
a correção monetária mais 
uma taxa de juro real. 

Para os dirigentes das 
instituições financeiras, 
haverá uma fuga do inves­
tidor para ativos como dó­
lar, ouro, bolsas de valores 
e imóveis, que terão uma 
valorização de acordo com 
as regras de mercado. Não 

restam dúvidas, racioci­
nam dirigentes de institui­
ções financeiras, de que os 
bancos, se quiseram cum­
prir a determinação, au­
mentarão as garantias pa­
ra a pessoa física. Em rela­
ção às grandes empresas, o 
tabelamento não impõe 
mudanças significativas, 
pois elas dispõem de um 
grande poder de fogo. 

Mas os empresários es­
tão convencidos ainda de 
que se intensificará a práti­
ca do "caixa 2" e o aumen­
to de financiamentos que 
no papel conterão a taxa 
máxima de 12% ao ano, 
mas, na prática, seguirão 
estritamente as expectati­
vas do mercado. 

SÀO PAULO — O presidente 
da Ordem dos Economistas de 
São Paula, Roberto Macedo, 
disse ao repórter Coriolano 
Gatto. no Rio, que identifica 
na medida da Constituinte um 
tiro certeiro nos bancos ofi­
ciais, especialmente no Banco 
do Brasil, a maior instituição 
financeira do Pais. Isso por­
que, tratando-se de empresas 
com capital majoritário do go­
verno, precisarão seguir á ris­
ca o tabelamento e não pode­
rão recorrer às chamadas "so­
luções criativas". "Os bancos 
privados sâo pródigos em in­
ventar mecanismos para bur­
lara legislação", disse. 

Macedo acredita também 
que o governo terá maiores 
dificuldades para combater a 
inflação, e a tendência dos 
agentes económicos e sair de 
ativos financeiros a fim de se 
posicionarem em ativos reais. 


